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Ministério Público do Estado de Alagoas
Colégio de Procuradores de Justiça

Ata da 7ª Reunião Ordinária do Colégio de

Procuradores de Justiça do Estado de Alagoas

Aos vinte dias do mês de junho do ano de dois mil e dezoito (20/06/2018), às dez horas (10h), na Sala de Sessões dos Órgãos Colegiados, localizada no 4º (quarto) andar do edifício-sede do Ministério Público do Estado de Alagoas, situado na Rua Dr. Pedro Jorge Melo e Silva, n. 70, bairro do Poço, no município de Maceió, capital do Estado de Alagoas, compareceram para a 7ª Reunião Ordinária do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado de Alagoas o Procurador-Geral de Justiça, Alfredo Gaspar de Mendonça Neto e os Procuradores de Justiça Luiz Barbosa Carnaúba, Geraldo Magela Barbosa Pirauá, Antiógenes Marques de Lira, Dilmar Lopes Camerino, Vicente Felix Correia, José Artur Melo, Márcio Roberto Tenório de Albuquerque, Marcos Barros Méro, Valter José de Omena Acioly e Luiz Albuquerque de Medeiros Filho. Ausente, justificadamente, os Procuradores de Justiça Antônio Arecippo de Barros Teixeira Neto, Sérgio Rocha Cavalcanti Jucá,  Walber José Valente de Lima e Dennis Lima Calheiros, bem como ausente por encontrar-se no gozo de férias a Procuradora de Justiça Denise Guimarães de Oliveira. Inicialmente, o Presidente justificou a ausência do Secretário, Promotor de Justiça Humberto Pimentel Costa, e designou o Promotor de Justiça Edelzito Santos Andrade como secretário ad hoc. Na sequência, o Presidente agradeceu a presença de todos e, confirmado o quorum necessário, declarou aberta a sessão, perguntando aos presentes se todos haviam recebido as minutas das atas da 6ª Reunião Ordinária e da 2ª Reunião Extraordinária e se, caso receberam, aprovariam os seus textos. Passada à fase de votação, as atas foram aprovadas por unanimidade. Em seguida, fez-se a leitura da ordem do dia, a saber: 1. Proc. PGJ n. 1383/2018  (Apenso ao Proc. PGJ 2588/2009). Interessado: Fábio Vasconcelos Barbosa, Promotor de Justiça. Assunto: Encaminhamento de recurso contra decisão prolatada pelo Procurador-Geral de Justiça nos autos do Proc. PGJ 2588/2009. Após a leitura, os Procuradores de Justiça Vicente Felix Correia e José Artur Melo propuseram a inserção das seguintes matérias em pauta: 2. Proc. PGJ n. 3653/2017. Interessado: Colégio de Procuradores de Justiça. Assunto: Encaminhamento do resultado dos trabalhos desenvolvidos pela Comissão Temporária de análise das determinações contidas no relatório final da Corregedoria Nacional do Ministério Público; 3. Proc. SAJMP n. 02.2018.00000869-5. Interessado: Promotor de Justiça de Traipu. Assunto: Solicitação de providências relacionadas a modificação do nome do prédio-sede da Promotoria de Justiça de Traipu. Posta em votação, a proposição de inclusão de matérias novas na ordem do dia foi acolhida pelos demais Procuradores de Justiça. Quanto ao item 1, o Presidente afirmou que presente matéria versa sobre recurso interposto pelo Excelentíssimo Promotor de Justiça Fábio Vasconcelos Barbosa contra  decisão proferida nos autos do Proc. PGJ 2588/2009. Após discussão foi designado relator o Excelentíssimo Procurador de Justiça Valter José Omena de Acioly. Quanto ao item 2, o Presidente passou à palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Vicente Correia Felix, designado relator do feito em sessão transata do Colégio de Procuradores de Justiça. Com a palavra, o Excelentíssimo Procurador de Justiça afirmou que o objeto dos autos trata do trabalho realizado pela Comissão Temporária para análise do regimento interno do Colégio de Procuradores. Elogiou o trabalho da comissão da feitura de minuta do regimento interno. Disse que distribuiu previamente o seu voto para todos os membros do Colégio de Procuradores. Explanou todos os pontos abordados em seu voto. Asseverando que alguns Procuradores de Justiça apresentaram emendas ao texto original elaborado pela Comissão Temporária, informou que acolheu algumas e rejeitou outras propostas. Sugeriu, especificamente, que a manifestação apresentada pelo Excelentíssimo Procurador de Justiça Valter José de Omena Acioly fosse analisada a parte em razão da complexidade da matéria, relacionada elaboração do regimento interno da Ouvidoria do Ministério Publico de Alagoas. Passada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Valter José de Omena Acioly, este expressou que sua proposta tem por finalidade a elaboração de regimento interno da Ouvidoria do Ministério Publico de Alagoas. Explicou o motivo da proposta, mormente pelo fato da Ouvidoria ser um órgão auxiliar do Colégio de Procuradores de Justiça. Posta em discussão, a matéria foi aprovada por unanimidade. Ato contínuo, o Excelentíssimo Procurador-Geral de Justiça propôs que o Regimento interno aprovado fosse distribuído a todos Procuradores de Justiça para que na próxima sessão fosse realizada a apreciação do texto por todos integrantes do colegiado antes de sua publicação. A proposta foi acolhida por todos membros do colegiado. Em seguida, deliberou-se pela distribuição da proposta de regimento interno da Ouvidoria do Ministério Publico a um relator, sendo designado do Excelentíssimo Procurador de Justiça Luiz Albuquerque de Medeiros Filho. Quanto ao item 3, o Excelentíssimo Procurador de Justiça José Artur Melo afirmou que o processo em questão trata de representação feita por órgão de execução do Ministério Público de Alagoas acerca da denominação de prédios da instituição, notadamente pelo fato de serem denominados com nome de pessoas vivas. Afirmou que se averba suspeito para oficiar no feito em razão de já ter sido homenageado em algumas ocasiões com a aposição de seu nome em locais e bens públicos. Dada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Dilmar Lopes Camerino, este afirmou que discorda do posicionamento defendido pelo autor da representação contida nos autos. Sustentou que homenagens realizadas por meio de aposição de nome de pessoas vivas em logradouros públicos não ofendem o princípio da moralidade visto que simbolizam, em determinado momento, o reconhecimento da sociedade aos feitos realizados pelo homenageado. Dada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Vicente Felix Correia, este manifestou que a colocação de nomes de pessoas vivas em logradouros públicos é proibida por lei. Ressaltou que existem muitas maneiras de se homenagear pessoas vivas, notadamente com a entrega de comendas, títulos, medalhas, dentre outras. Passada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Luiz Albuquerque de Medeiros Filho, este informou que a Lei que proíbe a aposição de nome de pessoas vivas em logradouros públicos é de âmbito federal, se restringindo aos bens públicos da União. Mencionou que, no Estado do Ceará, houve modificação da Constituição Estadual no sentido de permitir a colocação de nome de pessoas vivas em bens ou logradouros públicos situados no referido ente federativo. Disse que o Ministério Publico Federal firmou um termo de ajustamento de conduta com diversos municípios de Alagoas no sentido de retirar o nome de pessoas vivas de logradouros ou bens públicos situados na localidade de cada cidade. Passada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Geraldo Barbosa Magela Pirauá, este mencionou um artigo científico excelente sobre o tema escrito pelo Promotor de Justiça Marcus Rômulo. Com a palavra o Excelentíssimo Procurador-Geral de Justiça explicou que a matéria já vem sem objeto de diversas ações judiciais propostas pelo Ministério Publico Estadual e merece acolhida. Posta em votação, o colegiado deliberou pela retirada do nome de pessoas vivas dos bens pertencentes ao Ministério Publico de Alagoas. Ato contínuo, o Presidente informou que caberá à Diretoria Geral da instituição elaborar um estudo acerca da existência de nome de pessoas vivas em prédios ou bens da instituição para posterior adoção das medidas deliberadas pelo colegiado. Em seguida, o Presidente deu por encerrada a pauta. Adentrando na fase das comunicações, o Procurador-Geral de Justiça propôs os registros de notas de pesar em razão dos falecimentos da Senhora Teresinha Lacerda Gomes Vasconcelos, mãe do Promotor Luiz José Gomes Vasconcelos, do Senhor Hamilton Carneiro, pai do Promotor de Justiça Hamilton Carneiro Junior, e do servidor da Casa José Alex Santana da Silva, com a comunicação da iniciativa aos familiares, tendo sido acompanhado por todos os presentes. Saudou o Procurador de Justiça José Artur Melo por ter retornado de licença médica em plenas condições de saúde. Com a palavra, o Excelentíssimo Procurador de Justiça José Artur Melo agradeceu a preocupação e informou que sente muito feliz em fazer parte do colegiado. Disse que tomou conhecimento nos veículos de comunicações locais que o setor cardiológico da Santa Casa de Maceió não estava atendendo regularmente pelo Sistema Único de Saúde, bem como havia incitações a atuação do Ministério Publico no caso. Sugeriu a  instauração de regular procedimento no âmbito do MPAL. Passada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Vicente Felix Correia, este, ressaltando a gravidade da situação, informou que conhece uma pessoa que se encontra internada no Hospital Geral do Estado em decorrência de um infarto e teve o atendimento na Santa Casa de Maceió recusado. Sugeriu a convocação de uma reunião extraordinária do Colégio de Procuradores de Justiça em que fosse ouvida a Direção Geral, bem como pessoas do setor cardiológico da entidade. Dada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Luiz Barbosa Carnaúba, este informou que não houve notícia de malversação de recursos, de modo que o Colégio de Procuradores de Justiça não deveria se imiscuir em questões internas da referida instituição de saúde. Passada a palavra ao Procurador-Geral de Justiça, este sugeriu que o colegiado convidasse a Promotora de Justiça Failde Soares Ferreira de Mendonça cuja Promotoria possui atribuição de fiscalizar fundações e entidades de interesse social, sugestão que foi acolhida por todos os presentes. Em sequência, atendendo a convite do egrégio colegiado, a Excelentíssima Promotora de Justiça Failde Soares Ferreira de Mendonça gentilmente se fez presente na sessão. Com a palavra, o Excelentíssimo Procurador-Geral de Justiça agradeceu a presença da ilustre Promotora de Justiça e explicou o motivo do convite. Dada a palavra a Excelentíssima Promotora de Justiça Failde Soares Ferreira de Mendonça, esta explicou que, no âmbito da sua Promotoria, possui um procedimento administrativo que tem por objeto suposta contratação irregular feita pela aludida de entidade médica. Informou que as informações que possui sobre suposta crise no setor cardiológico da Santa Casa são as que foram divulgadas nos meios de comunicação social. Asseverou a qualidade dos serviços prestados pela entidade. Afirmou que instaurará, na maior brevidade possível, procedimento investigatório com a finalidade de averiguar a situação descrita. Dada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Dilmar Lopes Camerino, este sugeriu que a Promotora de Justiça ouvisse todos os lados envolvidos na controversa. Com a palavra, o Presidente afirmou que é unânime o reconhecimento da capacidade da Promotora de Justiça Failde Soares Ferreira de Mendonça. Em seguida, o Presidente agradeceu mais uma vez a presença de todos, registrou a presença honrosa do Promotor de Justiça Flávio Gomes Costa Neto, Presidente da AMPAL, e declarou encerrada a reunião, determinando a lavratura desta ata que fiz e rubriquei como Secretário designado do Colégio de Procuradores de Justiça, Edelzito Andrade da Silva, Promotor de Justiça, sob a conferência e assinatura do Excelentíssimo Senhor Presidente da sessão.
Alfredo Gaspar de Mendonça Neto
Procurador-Geral de Justiça 

Presidente da sessão
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